
VIOLÊNCIA DE GÊNERO E LAWFARE: UMA 
ANÁLISE DOS CASOS DILMA ROUSSEFF E 

CRISTINA FERNÁNDEZ DE KIRCHNER 
Gender violence and lawfare: an analysis of  judicial persecution against 

Dilma Rousseff  and Cristina Fernández de Kirchner

Indiana Rocío Azar

Luiza Tavares da Motta

Artigo recebido em 9 jul. 2019 e aprovado em 2 ago. 2019.

Resumo: O artigo pretende analisar o processo 
judicial contra a ex-presidenta Cristina Fernan-
dez de Kirchner na Argentina, e o impeachment da 
ex-presidenta Dilma Rousseff  no Brasil, a partir 
de um ponto de vista que leva em consideração 
o fato de se tratar de mulheres que ocuparam o 
mais alto posto do Poder Executivo. Trata-se, a 
partir de pesquisa bibliográfica, da ameaça que 
o populismo e o ativismo do Poder Judiciário 
representam para a democracia. O conceito 
de lawfare vem, neste trabalho, como primeiro 
eixo pelo qual se desenvolverá o estudo entre 
os casos da Argentina e do Brasil: lawfare como 
a utilização do judiciário para impor rumos ao 
processo político. Assim, empreende-se estudo 
em que se aponta o emprego do lawfare na per-
secução judicial da ex-presidenta argentina Cris-
tina Fernández de Kirchner e da ex-presidenta 
brasileira Dilma Rousseff. A violência de gênero 
que se manifestou quando o lawfare se voltou 
contra mulheres é o segundo eixo em torno do 
qual se desenvolve o trabalho. A articulação das 
duas lentes apresentadas permitiu perceber que 
o sexismo e os estereótipos de gênero trabalham 
como reforço em apelo ao apoio popular, quan-
do os institutos jurídicos são manipulados em 
prol dos interesses de instâncias do poder.
Palavras-chave: Lawfare. Violência de gênero. 
Cristina Fernandez Kirchner. Dilma Rousseff. 
Abstract: This work intends to analyze the 

judicial prosecution of  ex-president Cristina 
Fernández de Kirchner in Argentina, as well as 
the impeachment of  ex-president Dilma Rousseff  
in Brazil, from a point of  view that takes into 
consideration the fact that they are both women 
who have occupied the highest place in the Exe-
cutive Power. This bibliographical research ta-
ckles the menace that populism and activism in 
the Judiciary Power represent to democracy. The 
concept of  lawfare is shown in this work as the 
first axis from which the comparison between 
the cases of  Argentina and Brazil: lawfare as the 
use of  the judiciary system to impose conclu-
sions to the political process. This study points 
out the use of  lawfare in judicial persecution 
of  Argentine ex-president Cristina Fernández 
de Kirchner and Brazilian ex-president Dilma 
Rousseff. The gender violence that manifested 
itself  when lawfare turned against women is the 
second axis from which the research is develo-
ped. The use of  these two lenses of  analysis has 
allowed the researchers to point out the sexism 
and that gender stereotypes reinforce, with po-
pular support, the manipulation of  judicial insti-
tutes by the powerful sections of  society.
Keywords: Lawfare. Gender violence. Cristina 
Fernandez Kirchner. Dilma Rousseff.
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1 Introdução

Lawfare, enquanto contração das palavras “law” (lei) e “warfare” 
(guerra), serve para indicar o mecanismo de guerra judicial em que o or-
denamento jurídico é manipulado de forma a causar efeitos operacionais, 
no mais das vezes, antidemocráticos. Este artigo, ao analisar os casos do 
impeachment da ex-presidenta brasileira Dilma Rousseff  e da persecução ju-
dicial da ex-presidenta argentina Cristina Fernández de Kirchner, aponta 
as semelhanças na questão de fundo dos processos que se desenrolaram, 
a partir de uma ótica que leva em consideração a posição das duas figuras 
políticas como mulheres. 

É certo que a participação da mulher na política e na vida pública 
encontrou e ainda encontra diversos óbices, formais ou materiais. A luta 
das mulheres pelo direito de votar e serem votadas, vinda desde o século 
XIX (MIGUEL, 2014, p. 93-107), ainda não superou as barreiras da desi-
gualdade material na representação política, embora diferenças marcantes 
possam ser observadas, dependendo do caso. Por exemplo: em 2019, no 
Brasil, as mulheres que compõem a Câmara dos Deputados são 15% do 
total de membros, enquanto que, no Senado Federal, elas representam 13% 
dos eleitos (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, 2019). 

Atualmente, no caso argentino, a Câmara dos Deputados conta 
com 99 mulheres, representando 38,5% do total, enquanto o Senado é atu-
almente composto por 30 mulheres, o que equivale a uma participação de 
41,6% do total (OBSERVATÓRIO POLÍTICO ELEITORAL, 2019).

Neste contexto, as eleições das presidentas Dilma Rousseff, no 
Brasil, e Cristina Fernández de Kirchner, na Argentina, representaram – ou 
pareceram representar – um grande passo na luta por maior representação 
das mulheres na política. Elas quebraram os estereótipos marcados em rela-
ção à mulher em posições de liderança, ao mesmo tempo em que mudaram 
o próprio idioma: tanto foi o estranhamento que, ao intitularem-se “presi-
dentas”, as duas ex-chefes do poder executivo levantaram discussões pelo 
Brasil e pela Argentina. 

Ao analisar os casos da ex-presidenta Cristina Fernández de Kir-
chner e da ex-presidenta Dilma, ambas as lentes apresentadas darão escopo 
para a comparação entre os casos brasileiro e argentino de persecução judi-
cial de mulheres que assumiram a presidência de modo a demonstrar a vio-
lência de gênero que se apresentou quando o lawfare se voltou contra elas.



215Indiana Rocío Azar e Luiza Tavares da Motta

Resenha Eleitoral (Florianópolis), v. 23, n. 1, p. 213-230, 2019

Deste modo, o artigo tratará, em seu primeiro capítulo, do con-
ceito de lawfare e da aplicação de mecanismos judiciais para fins políticos, 
fato que tem sido cada vez mais largamente observado no contexto latino-
-americano. Passará, então, a apresentar estudo da representação feminina 
na política dos dois países aqui tratados, com o objetivo de demonstrar os 
obstáculos ainda encontrados pelas mulheres para assumir cargos eletivos 
e durante o exercício de seus mandatos. As trajetórias dos processos que se 
desenvolveram contra Dilma Rousseff  e Cristina Fernández de Kirchner 
serão tratadas separadamente, para, então, apresentar as conclusões acerca 
dos pontos de encontro entre os dois casos, nos quais se poderá ver a forma 
como a violência de gênero se apresenta como fator quando mulheres na 
política sofrem ataques judiciais com escopo político típico do lawfare.

2 Lawfare na América Latina 

O termo lawfare, cunhado inicialmente para designar o uso do Di-
reito como arma de guerra – para atingir, portanto, fins militares (DUN-
LAP JUNIOR, 2008, p. 146-154) – passou a ser disseminado e diluído para 
passar a significar também o uso do Direito como arma para atingir fins 
políticos, embora não haja unanimidade na doutrina em relação à natureza 
benéfica ou maléfica do instituto. 

Se, por um lado, diversos autores conceituam o lawfare como o 
mau uso do Direito para manipular decisões e resultados na esfera política 
(CARLSON e YEOMANS, 1975), há aqueles que defendem o lawfare como 
técnica de judicialização de questões políticas, de modo que poderia ser uti-
lizado em defesa das minorias (COMAROFF e COMAROFF, 2006). 

O segundo grupo, no entanto, parece trazer uma visão um tanto 
otimista do Poder Judiciário e seus compromissos, segundo conclui George 
E. Bisharat (2017, p. 296-308) ao tratar do lawfare no caso Israel/Palestina, 
em que os palestinos passaram a demandar mais direitos na justiça, e, logo, 
o judiciário voltou-se contra eles quando grupos como Shurat Hadin (“letra 
da lei”) passaram a combater, por meio de diversos processos judiciais, o 
que eles intitulavam lawfare dos palestinos, quando demandavam por direi-
tos humanos: o slogan do grupo era “Falindo o terrorismo, um processo 
por vez”. Sobre o caso Israel/Palestina, conclui o autor : “Nosso erro foi 
confiar em um direito desconectado da política – imaginar que a lei poderia 
compensar a desvantagem política. O que estamos aprendendo agora é que 
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não há atalhos para aqueles que não tem poder – a lei não será nosso refú-
gio” (BISHARAT, 2017, p. 296-308).

Neste trabalho, tratar-se-á lawfare como a manipulação dos insti-
tutos jurídicos para levar a disputa política para além das urnas eleitorais. 
Deste modo, o conceito de lawfare aqui não diz respeito à judicialização de 
questões políticas lato sensu, mas à manipulação de institutos jurídicos e do 
próprio judiciário para a obtenção de resultados na esfera política. 

Neste sentido, o lawfare aparece aqui como prática antidemocrática 
de ativismo judicial: o judiciário, hipertrofiado, passa a agir contra a Cons-
tituição e os institutos democráticos em nome de um discurso moralista 
fundado em uma demanda de aprovação pela opinião pública – em nome, 
mesmo, de um populismo (SALGADO, 2018, p. 193-217) que jamais pode-
ria fazer parte do Poder Judiciário por ser contra sua própria constituição. 
Ainda nesta esteira, alerta a Professora Eneida Desiree Salgado: 

O ativismo judicial para além dos limites constitucionais com funda-
mento em argumentações extrajurídicas sugere que o messianismo e 
o populismo se deslocaram na estrutura estatal. Se o medo do dis-
curso moral, contrário à Constituição, vinha relacionado com o agir 
do Poder Executivo e, de maneira mais fraca, do Poder Legislativo e 
dos partidos políticos, agora a preocupação é com os salvadores da 
pátria togados. (SALGADO, 2018, p. 212)

Nos últimos anos, esse processo de criminalização e perseguição 
de governos e frentes políticos progressistas e populares foi desencadeado 
na América Latina. Para que tal prática seja possível, “[...] requer não apenas 
juízes cúmplices, mas também meios de comunicação de massa que agem 
em coordenação com esses objetivos” (MORENO, 2018, p. 389, tradução 
nossa). Existem diferentes exemplos no continente: na Argentina, a perse-
guição judicial da ex-presidenta Cristina Fernández de Kirchner e a inter-
venção judicial do Partido Justicialista (2018); no Brasil, a presidenta Dilma 
Rousseff  (2016) e a prisão irregular do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (2018); no Equador, a perseguição judicial do ex-chefe de Estado, Ra-
fael Correa (2018); no Paraguai, a demissão de Fernando Lugo (2012); e em 
Honduras, a demissão de Manuel Zelaya (2016). 

O lawfare no Brasil se fez claro com a atuação dos magistrados na 
Lava Jato: a promoção de escândalos políticos em torno da ex-Presidenta da 
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República Dilma Rousseff  pelo próprio juiz encarregado da operação – re-
fere-se aqui ao vazamento à imprensa de gravação de escuta telefônica cuja 
interrupção já se havia determinado no processo de origem – é apenas um 
exemplo das inconstitucionalidades e ilegalidades que se vem perpetrando 
em função de objetivos políticos. A nomeação do juiz Sérgio Moro ao Mi-
nistério da Justiça pelo candidato da oposição, cuja campanha presidencial 
se fez sobre as alegações de corrupção do Partido dos Trabalhadores, não 
deixa dúvidas sobre a natureza dos escândalos políticos, como a sentença 
que determinou a prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva sem 
qualquer prova que sustentasse a condenação (SIQUEIRA NETO, 2017, 
p. 223-227), e a já comentada liberação inconstitucional de gravação da ex-
-presidenta Dilma Rousseff  aos meios de comunicação. 

3 Mulheres na política: desafios entre Brasil e Argentina

Historicamente, as mulheres têm sido confinadas ao espaço pri-
vado. A Revolução Francesa, que inspirou muitos dos atuais modelos de 
Estado, inclusive o Brasileiro, terminou com o afastamento das mulheres 
do espaço público: a filosofia iluminista, para o Professor Xavier Martin, 
historiador do direito e professor na Université d’Angèrs, explica-se pela 
própria filosofia iluminista da época: em seu artigo intitulado “Misogynie 
des rédacteurs du Code civil: une tentative d’explication” (2005, p. 69-89), 
explica e explicita toda uma filosofia que girava em torno, com bases pre-
tensamente científicas, de uma fragilidade feminina que a incapacitava para 
a vida civil. Para os pós-revolucionários, portanto, a mulher, dotada de fi-
bras menos fortes e nervos mais frágeis que os dos homens, sentia e sofria 
muito mais fortemente as impressões dos sentimentos, tornando-a, deste 
modo, incapaz de um pensamento racional.

Explica-se: o racionalismo francês tomava o pensamento como 
complexificação do sentimento – o pensar nada mais era que um sentir 
aprofundado. Se, portanto, explica Martin, as mulheres tomam em seus ner-
vos impressões mais profundas do sentir, sentem mais, e, ainda, sentem ao 
mesmo tempo tudo que se passa, são incapazes de evoluir do sentir ao pen-
sar. Deste modo, são seres muito mais próximos do homem natural que do 
cidadão: não têm senso de planejamento futuro, de racionalização, e eram 
acusadas, ainda, de trazerem algo de anarquia, algo de desordem, algo a ser 
expurgado da vida pública (MARTIN, 2005).
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Já foi mencionado que, no Brasil, o voto feminino foi regulamen-
tado apenas durante a década de 30. A participação das mulheres na política 
brasileira, desde então, cresceu muito pouco, mesmo com os crescentes 
debates e ações afirmativas (LUCHTEMBERG, 2018), desde a IV Confe-
rência Mundial da Mulher, em Pequim, 1995 (VIOTTI, 1995).

Na Argentina, embora possamos traçar, nas primeiras décadas do 
século XX, casos como Julieta Lantieri, que, como assinala Toppi (2016), 
foi a primeira mulher argentina e sul-americana a votar, em 1911, antes do 
estabelecimento do sufrágio masculino universal (Lei Saenz Peña, 1912), a 
extensão dos direitos políticos às mulheres ocorreu apenas em 1947, com 
a promulgação da Lei no 13.010. Desde esse momento, a participação das 
mulheres na arena política tem sido cada vez maior, o que é complemen-
tado por dois marcos que correspondem à promulgação de leis de cotas, a 
primeira de 1991 (Lei no 24.012), estabelecendo um piso mínimo de 30% 
das mulheres em todas as listas, e a lei de 2017 (Lei no 27.412), que estabe-
lece a paridade nas listas eleitorais. Por sua vez, o Brasil também tem lei de 
cotas (Lei no 9540) desde 1997, que afirma que os partidos políticos devem 
se registrar pelo menos 30% de mulheres candidatas. Mais ainda, a sua pre-
sença na política continua atrasada.

Anne Phillips (1991) afirma não bastar a retirada das barreiras le-
gais formais para que as mulheres se insiram na política. É preciso romper a 
inércia que as mantêm afastadas e colocá-las dentro do campo político. Luís 
Felipe Miguel (2014) aponta, como fatores importantes desse afastamento 
feminino da política, não apenas a ainda perpetrada noção geral de que a 
mulher não tem lugar ou aptidão para o espaço público, nem tão-somen-
te sua suposta afinidade maior às tarefas domésticas, mas impossibilidade 
material: “O insulamento na vida doméstica retira delas a possibilidade de 
estabelecer a rede de contatos necessária para se lançar na carreira política. 
Aquelas que exercem trabalho remunerado permanecem em geral como 
responsáveis pelo lar, no fenômeno conhecido como ‘dupla jornada de tra-
balho’, tendo reduzido seu tempo para outras atividades, incluída aí a ação 
política.” (MIGUEL, 2014, p. 94).

Em consonância, outro elemento a ter em conta ao analisar a par-
ticipação das mulheres nos espaços políticos é a percepção pública da lide-
rança feminina, ou seja, a valorização da sociedade sobre as mulheres em 
cargos de responsabilidade. Conforme D’Adamo et al, ao longo do tempo, 
as mulheres em cargos políticos ganharam maior aceitação, mais ainda en-
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frentam outros obstáculos, como é o caso dos estereótipos de gênero: “[...] 
aquelas características que no abstrato consideram ‘propriamente feminina’ 
e orientam a formação de certas expectativas em torno do comportamen-
to esperado das mulheres” (D’ADAMO et al., 2008, p. 92, tradução nos-
sa). Quando os personagens femininos não correspondem aos “aspectos 
prescriptivos do estereótipo do gênero que lhes foi designado geralmente 
desperta condutas discriminatórias e hostis contra elas” (D’ADAMO et al., 
2008, p. 92, tradução nossa).

Em comparação com o caso argentino, por exemplo, notam Silva 
e Santos que “enquanto no Brasil as mulheres representam 9,94% das vagas 
obtidas na Câmara dos Deputados e 13,58% no Senado nas últimas elei-
ções (2014), na Argentina esses percentuais sobem para 36,58% na Câmara 
dos Deputados e 38,89% no Senado (eleições 2013)” (SILVA e SANTOS, 
2015). Lúcia Avelar e Patrícia Rangel, ao realizarem comparação entre os 
casos argentino e brasileiro de representação de mulheres, concluem que, 
embora os processos de democratização em ambos os países tenham con-
tado com uma forte participação feminina, e ambos tenham avançado mui-
to desde a década de 1990 em termos de conquistas de direitos para as mu-
lheres, caminharam em vias muito diversas (AVELAR e RANGEL, 2017): 
enquanto na Argentina a legitimação e os movimentos de representação 
dos interesses femininos se dão por vias eleitorais, no Brasil os locais de 
luta feminista se apresentam em vias extraparlamentares,9 “com inserção 
de feministas em órgãos estatais” (AVELAR e RANGEL, 2017, p. 299).

De fato, portanto, percebe-se que a representatividade das mulhe-
res na política, tanto na Argentina quanto no Brasil, ainda não chegou à pa-
ridade em relação à representatividade masculina, embora a Argentina apre-
sente dados mais favoráveis à participação das mulheres na vida pública.

4 O Caso Dilma Rousseff  

Dilma Rousseff  foi eleita a primeira presidenta do Brasil em 2010 
e, embora ter uma mulher ocupando o cargo mais alto do poder executivo 
possa parecer uma abertura da política à participação feminina, as mulhe-
res ainda ocupavam menos de 10% das casas parlamentares (MENEZES, 
2017). 

A verdade é que mesmo a posição da presidenta foi contestada 
durante todo o seu governo pelos meios de comunicação que atribuíam 
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sua vitória à popularidade do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, assim 
como atribuíam seus atos a mandos e desmandos vindos, supostamente, do 
próprio ex-presidente (CHATES, 2017). Mulher na presidência ou não, o 
fato é que o Brasil preferiu considerar estar sob o governo do ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, ainda que sob o disfarce de Dilma Rousseff, 
que nada mais teria sido, em sua eleição, que herdeira do apelo popular do 
ex-presidente.

O crime de responsabilidade supostamente cometido pela presi-
denta foi o menor dos fatores para seu afastamento do cargo, conforme 
concluem Benevide, Passos e Silva: internacionalmente, a confirmação da 
viabilidade da extração do pré-sal despertou interesses importantes nos Es-
tados Unidos; internamente, as políticas públicas promovidas pelo governo 
do Partido dos Trabalhadores passaram a incomodar uma parte da elite 
econômica (BENEVIDES, PASSOS e SILVA, 2017).

A natureza política do julgamento do processo de impeachment, 
que, segundo os autores recém mencionados, não pode estar desconectado 
de razões políticas das mais nobres às mais vis, tendo em vista ser realizado 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal – e, portanto, não pelo 
poder Judiciário –, não significa permitir um total afastamento do proces-
so de razões e limites constitucionais (BENEVIDES, PASSOS e SILVA, 
2017): para que o processo de impeachment seja constitucional, é preciso que 
o ato cometido pelo ou pela ocupante do cargo de Presidente da República 
se enquadre nas descrições da Lei no 1.079/50, e a ocorrência do delito de 
responsabilidade precisa ser comprovada (BENEVIDES, PASSOS e SIL-
VA, 2017). 

É neste sentido que se defende, no presente artigo, o enquadra-
mento do processo de impeachment que se desenrolou contra a ex-presidenta 
Dilma Rousseff  como exemplo de lawfare perpetrado pelos movimentos de 
direita: embora não envolvido diretamente o Poder Judiciário no referido 
processo, trata-se de procedimento previsto na Constituição Federal e cujo 
desenvolvimento deve atender aos requisitos do diploma mencionado, sob 
pena de ferir-se o Estado Democrático de Direito.

Ocorre, no entanto, que, no momento das críticas e da crise po-
lítica pela qual passou o governo Dilma, sua condição de mulher teve uma 
relevância que não pode ser ignorada. Ao analisar a representação da pre-
sidenta em revistas de circulação semanal, de abril a setembro de 2016, as 
autoras Amanda Oliveira Rechetnicou e Viviane C. Vieira identificam a re-
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presentação de Dilma Rousseff  a partir de estereótipos de gênero voltados 
a reforçar uma noção de que as mulheres são inaptas para a política muitas 
vezes pelas mesmas razões apontadas por Martin ao fazer uma retomada do 
afastamento da mulher do espaço público já quando da Revolução Francesa 
(MARTIN, 2005): a presidenta era retratada como “louca”, “insana”, “inca-
paz” de governar um país (RECHETNICOU e VIEIRA, 2017).

Neste sentido, concluem as autoras, pela análise realizada dos dis-
cursos apresentados, que “Esse modo de avaliar e identificar essa agente 
social teve efeitos potenciais na legitimação de posicionamentos pró-impe-
achment e, certamente, serviu à reprodução e naturalização de um discurso 
de ódio contra a então presidenta, o que favoreceu o golpe de 2016 que a 
afastou do governo” (RECHETNICOU e VIEIRA, 2017, p. 07).

Não se pretende dizer que a condição de mulher da ex-presidenta 
Dilma Rousseff  tenha sido o fator único – nem mesmo o fator decisivo – 
para seu afastamento do cargo. O que se nota, no entanto, é que sua con-
dição de mulher desempenhou um papel importantíssimo na natureza das 
críticas a ela dirigidas, e o apelo da mídia, mais uma vez, à figura da mulher 
“irracional” e “incapaz” é a prova cabal de que a representatividade da mu-
lher na política ainda tem muito a caminhar, e a caminhada não será livre 
de obstáculos.

5 O caso Cristina Fernández de Kirchner

Cristina Fernández de Kirchner (adiante referida como CFK) as-
sumiu a presidência da República Argentina em dezembro de 2007, tor-
nando-se, então, a primeira mulher eleita popularmente a alcançar o Poder 
Executivo Nacional.

Ao finalizar seu primeiro mandato, a presidenta se candidatou no-
vamente à reeleição. Nas eleições de 2011, a chapa encabeçada por CFK 
logrou uma vitória com 54,11% (DIRECCIÓN NACIONAL ELECTO-
RAL DEL MINISTERIO DEL INTERIOR, OBRAS PÚBLICAS Y VI-
VIENDA, 2011) dos votos. A partir de 10 de dezembro de 2007, CFK 
sucedia seu marido, Néstor Kirchner, no cargo de Presidente, e, por esse 
motivo, sua chegada ao poder foi precedida de uma forte campanha midi-
ática que fazia referência ao “matrimônio presidencial”, e que advertia que 
o verdadeiro “homem forte” do governo continuava sendo o ex-presidente 
(PÉREZ e AYMÁ, 2017).
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É importante mencionar que a ex-presidenta sofreu perseguição 
da mídia desde que se tornou Primeira Dama e durante seus dois mandatos 
presidenciais, em particular imediatamente após a sanção da “Lei de Meios 
de Comunicação” (Lei no 26.522), que substituiu uma lei do período da últi-
ma ditadura civil militar pela qual passara a Argentina. Tal norma dispunha 
sobre a “regulação dos serviços de comunicação audiovisual em todo o âm-
bito territorial da República Argentina e o desenvolvimento de mecanismos 
destinados à promoção, desconcentração e fomento da competência com 
fins de barateamento, democratização e universalização do aproveitamento 
das novas tecnologias da informação e da comunicação”. A lei gerou um 
enfrentamento entre o governo e as corporações que monopolizavam os 
meios de comunicação, em especial com o Grupo Clarín, que reclamava 
a inconstitucionalidade da lei e opôs medida judicial sob esse fundamento 
(CENTRO DE INFORMACIÓN JUDICIAL, 2013).

O assédio midiático apresentou também outros aspectos, diversos 
daqueles econômicos e políticos. Por exemplo, a Revista Noticias, que, no 
decorrer dos anos, desenvolveu um discurso negativo acerca da figura de 
CFK, com um marcado tom sexista, o qual reproduzia os estereótipos de 
gênero a respeito das mulheres na política. Sobre isso, Pérez e Aymá (2017) 
apontam que os meios de comunicação empregam estratégias discursivas 
que objetificam e sexualizam a mulher, anulando-a como sujeito, e, portan-
to, como ator político. 

Desta maneira, podemos observar no discurso hegemônico o dispên-
dio de dispositivos de neutralização, deslegitimação e normalização. 
Se desloca o foco do tratamento das questões políticas a questões de 
ordem privada. A aparência, a família, a maternidade, os sentimentos, 
a intimidade se convertem no centro da preocupação do discurso 
jornalístico quando se trata de mulheres. (PÉREZ e AYMÁ, 2017, p. 
527, tradução nossa) 

A ex-mandatária declarou, em seu livro recentemente publicado: 
“Las tapas de la Revista Noticias condensaron, a partir de 2006, los agravios 
más violentos y misóginos contra mí” (FERNÁNDEZ DE KIRCHNER, 
2019, p. 164). Menciona que as dissimulações que protagonizava na Revista 
Noticias a estigimatizaram e que foram parte de “ataques planificados y sis-
temtizados” (FERNÁNDEZ DE KIRCHNER, 2019, p. 164) contra seu 
governo.
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Em termos de perseguição judicial, desde o fim de seu primeiro 
mandato, CFK se viu acusada por diversos motivos (supostas irregularida-
des em seu patrimônio, evasão de impostos, negociações incompatíveis com 
a função pública, enriquecimento ilícito, entre outros), mas foi vencedora, 
e os processos judiciais foram arquivados ou encerrados, respectivamente. 
Não foi senão em 2014 que começaram as acusações de maior envergadura, 
entre as quais as causas “Hotesur”, “Los Sauces”, “Memorandun con Iran” 
e “Dólar Futuro”. Uma explicação possível para isto é aquilo que Helmke 
e Wolfson denominam desafección estratégica: “Especificamente, quando um 
governo em exercício começa a perder poder e debilitar-se, os juízes caren-
tes de segurança institucional se veem estimulados a incrementar suas me-
didas contrárias ao governo com o fim de distanciar-se deste” (HELMKE 
e WOLFSON, 2003, p. 179-201) (tradução nossa).

Coincidentemente, a partir de 2013, uma sucessão de aconteci-
mentos faz minguar o poder simbólico do governo kirchenista. Nas elei-
ções intermediárias do mesmo ano, perdeu-se a maioria que havia obti-
do. Ainda que tenha mantido o controle em ambas as casas do Congresso 
(DIRECCIÓN NACIONAL ELECTORAL, MINISTERIO DEL INTE-
RIOR, OBRAS PÚBLICAS Y VIVIENDA, 2013), passou-se a depender 
da ajuda de seus aliados para os dois anos de governo que restavam a CFK. 
No mesmo ano, Sergio Massa rompe com a frente política e forma, junto 
a outros 13 prefeitos da Província de Buenos Aires, o “Frente Renovador”, 
força que resultaria vencedora nesta Província, o distrito de maior magni-
tude do país. A partir desse momento, o panorama político mostrava que 
a Presidenta terminaria seu mandato sem um caminho político claro e sem 
possibilidades de reeleição, ao não contar com o número de legisladores 
que lhe permitiriam a reforma constitucional necessária para tanto.

Nas eleições presidenciais de 2015, a força liderada pela manda-
tária passou o primeiro turno, mas perdeu no segundo. A coalizão “Cam-
biemos”, encabeçada por Mauricio Macri, obteve a vitória com 51,34% dos 
votos (DIRECCIÓN NACIONAL ELECTORAL, MINISTERIO DEL 
INTERIOR, OBRAS PÚBLICAS Y VIVIENDA, 2015).

A partir de então, o assédio judicial aumentou paulatinamente. Em 
2018, CFK se pronunciou a respeito, indicando explicitamente que se tra-
tava de um processo de lawfare. Segundo ela: “me armaron seis causas penales y 
todas ellas fueron radicadas en Comodoro Py. De las seis, cinco fueron iniciadas e im-
pulsadas por Bonadío. [...]” (CRISTINA..., 2018), e continuou dizendo que foi 
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uma “[...] decisión política del Poder Judicial -en su más alta expresión- en coordinación 
con el Poder Ejecutivo y los medios hegemónicos [...]” (CRISTINA..., 2018).

Cabe mencionar que os meios de comunicação relembraram as 
causas que pesavam sobre CFK em momentos em que “Cambiemos” levava 
adiante medidas prejudiciais à sociedade (como o aumento das taxas de 
serviços ou transportes), ou ainda quando surgiam escândalos vinculados 
aos membros do governo, o que foi denunciado pelos meios opositores 
(CRISTINA..., 2019) ao governo macrista, bem como pela ex-presidenta 
(CRISTINA..., 2018). Não obstante, nenhuma das causas foi sentenciada 
definitivamente até o momento.

6 Considerações finais

O uso do lawfare como manobra política de perseguição judicial 
de lideranças progressistas na América Latina, demonstrado pelas provas 
inconclusivas contra as ex-presidentes, mas cuja vagueza não foi capaz de 
impedir a punição, bem como as manobras jurídicas e midiáticas realizadas 
em ambos os casos, representa uma ameaça ao Estado de Direito e à de-
mocracia em si. Este passa a ter um judiciário não mais amarrado ao mastro 
da Constituição, um Estado não mais constrito pelas regras constitucionais, 
mas uma maleabilidade maléfica da Carta Magna, utilizada para propósitos 
manipulativos pelas instâncias do poder (SALGADO, 2018).

Ao tratar, portanto, do lawfare no Brasil e na Argentina, especifica-
mente nos casos em que as mulheres que se encontravam em cargos políti-
cos foram vítimas desse instituto, é possível perceber a violência de gênero 
que se apresenta então no meio político: a não aceitação, por exemplo, da 
palavra “presidenta” no vocabulário – tanto no caso argentino, quanto no 
brasileiro –, a representação midiática das ex-presidentas como “loucas” 
e “incapazes” de estar no meio político (RECHETNICOU e VIEIRA, 
2017), são apenas exemplos dos estereótipos ainda remanescentes de um 
sexismo que afasta as mulheres da política, de modo a prejudicar, em muito, 
a representatividade política de mais de 50% da população, seja no Bra-
sil (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 
2010), seja na Argentina (INSTITUTO NACIONAL DE ESTADÍSTICA 
Y CENSOS, 2010).

O que se pode anotar, deste modo, é que a manipulação dos ins-
titutos jurídicos no lawfare, quando voltada a mulheres, assume ainda uma 
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nova força: a da violência de gênero; se manifesta e se coloca não apenas a 
partir do uso do judiciário, mas também a partir e com base em estereótipos 
de gênero capazes de reforçar a aparente legitimidade, que passa a contar 
também com o apoio popular (vale lembrar que os escândalos jurídicos 
são amplamente utilizados nas instâncias do lawfare), do afastamento dessas 
mulheres do poder.

Cabe apontar que, nos processos aqui analisados contra ambas 
as ex-mandatárias, existem semelhanças e diferenças. Como ponto em co-
mum, ambas eram líderes políticas com uma ampla base popular, e os meios 
opositores se dedicaram a minar esse apoio. No entanto, o caso Dilma dife-
re de CFK, uma vez que a persecução contra a ex-presidenta brasileira foi 
de tal magnitude que chegou à instância do impeachment e sua consequente 
destituição do cargo, enquanto que, no caso argentino, o lawfare permanece 
na esfera de múltiplas causas judiciais, ainda sem resolução definitiva.

Neste sentido, a análise realizada neste artigo, ao tomar a violência 
de gênero e o lawfare enquanto lentes, ou eixos, para a comparação entre os 
casos brasileiro e argentino quando se trata das ex-presidentas Dilma Rou-
sseff  e Cristina Fernández de Kirchner, pôde encontrar, além da ameaça 
representada pelo lawfare ao Estado de Direito, já mencionado, a violência 
de gênero que se perpetua também no meio político, observando que pode 
ser – e, nos casos apresentados, foi – instrumentalizada pelo lawfare, com 
o intuito de obter apoio popular às manobras realizadas. Mais do que isso, 
essas possibilidade e efetividade, verificadas em ambos os casos, do uso dos 
estereótipos sexistas quanto às mulheres na vida pública demonstra que, 
embora tenhamos avançado, a representação política das mulheres ainda 
encontra obstáculos importantes a serem vencidos.
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